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É um tema, por si, rico o bastante, as maneiras como a ignorância lida consigo, as diferenças entre os graus de cautela quanto ao que não se conhece. Como há, de fato, mesmo já sob os limites de uma perspectiva despreocupada, gradações completamente distintas nesse trato, isto é, o quanto, se a sabedoria existe e é possível a nós, certamente passa por saber lidar com a própria ignorância. Não está no quanto se imagina dominar, explicar, mas se pode perceber e saber lidar com limitações às quais pode estar sujeito, sem que nem mesmo se perceba com muita nitidez. E essas nuances tornam-se apenas mais perceptíveis quando se nota, por exemplo, como quando um leigo em história, ao se deparar com um livro didático ou não, pode compreender de maneira mais ou menos suficiente, mais ou menos imediata sua contribuição. Ou seja, que a função da perspectiva descritiva, da pesquisa e do registro histórico consiste também na relevância de haver registros precisos sobre eventos que nos precedem. No entanto, devido à alienação histórica do saber a que estão sujeitas as sociedades industriais, em especial, na América Latina, quando se fala da publicação de um livro de filosofia, frequentemente, imagina-se, por outro lado, ser uma questão de pensamentos pessoais, particulares de um autor, talvez, mesmo de um conjunto de crenças acumuladas durante a vida, ou coisas como, que cada um tem a sua “filosofia de vida” ou comentários mais ou menos semelhantes. Tal como se diz popularmente, que o empresário teria sua “filosofia de vida”, o treinador de futebol, sua “filosofia de jogo” e assim por diante, quase uma sociedade feita de “filósofos” estritamente não filosóficos. 






Sugerindo que, mesmo quem não dispôs de qualquer formação, grau aprofundado ou acesso ao conhecimento acerca dela, ou à história do conhecimento, e que, sob quase quaisquer circunstâncias, qualquer um possa tecer uma filosofia própria. Um tanto cômico o quão frequente são equívocos como esses, mas não se diga que alguém tem uma “historiografia de vida”, uma “ciência de vida” ou coisa parecida. Nítido como o papel do historiador ou cientista, com frequência, é compreendido distinto e separado em suas atribuições daquele do não pesquisador, embora o do filósofo, em diferentes circunstâncias, não. Como mesmo um conhecimento limitado acerca da história permitiria, ainda, alguma compreensão em relação ao que se propõe, ou das dificuldades técnicas que o campo possa suscitar, e em nada se compare ao buraco negro que, em geral, se depara quando o tema é filosofia ou a origem das metodologias científicas modernas. O senso comum em relação à filosofia nutri a fantasia de que ela, diferente da história, do direito ou da sociologia, por exemplo, estaria quase que mais impedida da objetividade ou de uma metodologia própria, caso assim o pretenda. Sujeita aos mesmos parâmetros de análise que quaisquer considerações idiossincráticas, talvez, se encerrando em questões de “visões de mundo”. Logo o campo de investigações que nos agraciou com boa parte do que tem servido de mais objetivo, rigoroso e formal entre as metodologias, como os princípios de sistematização lógica, a matemática em sentido teórico¹, mesmo como o campo sem o qual nem nos sonhos mais extravagantes haveria a menor chance algum pensamento minimamente científico! 








¹ Nesse sentido, os principais matemáticos e físicos gregos não deixariam de se considerar filósofos.
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Seguindo a leitura existencialista a contrapelo da primeira parte, esta composição literária é uma continuidade ao vitalismo trágico, filosófico e antropológico inaugurado na primeira publicação, sob o título Palinódia ao Niilismo. Para além de reforçar hipóteses expostas no primeiro livro, percorrer teses fronteiriças e não desbravadas, apresenta uma filosofia séria enquanto pode, porém, que também não se restringe à ironia fina, de ser até mesmo brincalhona e fugaz se necessário. A cada uma de suas camadas de sentido, levando às últimas consequências um equilíbrio entre a percepção analítica de um mundo macroestrutural em expansão e, por outro lado, microestrutural que se reparte continuamente. Seja ao desenvolver questões teóricas amplas ou quando a análise é deslocada, orbitando um campo aplicado de acontecimentos vividos. Enquanto em seu âmbito político, alguns dos temas-base são as relações entre cidadania e desdobramentos de problemas educacionais, em termos epistemológicos, como a primeira, a obra é parte de um manifesto filosófico indissociável ao infinitismo artístico-perspectivístico inconsciente nietzscheano, o qual tomo por inspiração. A história do pensamento, tal como apresentada, proporciona chance a registros e regimentos outros de produção de verdade.  Considerações que ganham vida a partir de uma reabilitação do pensamento pré-socrático, da filosofia do devir e diferença aventada por Heráclito, da compreensão dinâmica da natureza proposta por Anaximandro, e da sofística, portanto, de uma atmosfera na qual a força poética da linguagem era indissociável à própria composição do pensamento.










Enquanto em relação à dimensão linguística-filosófica exposta no livro, assim como no primeiro, pode-se dizer que sua “matéria-prima” é o sentido, como se dá a ficção entre o figurado e o conceitual (ou para muitos, o literal), bem como a perda de lastro das palavras ou seu ganho de consistência. Ao passo que o nome dessa obra foi apenas uma entre as hipóteses desenvolvidas ainda durante a pesquisa acadêmica acerca das considerações linguísticas do chamado jovem Nietzsche, que durou entre 2016 e 2018.  Perspectiva prismática da linguagem que, em sentido artístico e simbólico, a concebeu tecida por exércitos de figuras, tendo o inconsciente como o plano mais amplo no qual são fixadas, se encontram e se transformam, como um grande e verdadeiro labirinto de sentidos transfigurados e reconhecimentos. Expressão cunhada ao partir do entendimento que, apenas concebida desse modo, poderia, então, ser vislumbrada toda a multidimensionalidade e complexidade de seus prolíferos caminhos e camadas. A pesquisa que deu origem ao recorte dos limites estético-artísticos, epistemológicos e ontológicos das figuras de linguagem e seu resultado, a tese do labirinto linguístico, foram apresentadas em versão sintética na banca da pesquisa em 2018 e, posteriormente, mais completa em um TCC defendido em 2019.




















































































































Essa escrita é pulsional e, ainda, necessária. Pensamentos se alastram feito raios. Não optei por escrever nem um aforismo sequer, que já não me tenha surgido transbordando. 
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1. Identidade pesada: princípio e contrariedade. – A história da humanidade nos últimos 4 ou 5 milênios, ao menos, poderia ser encarada facilmente como uma multifacetada prova do como e quanto a variação em relação a padrões normativos hegemônicos, socialmente erigidos, com bastante frequência se mostra condição propícia à segregação, estigmatização, criação de conflitos, atritos, problemas, mesmo a algum isolamento ou autoisolamento forçado e, no caso de etnias ou religiões, inclusive, à perseguição de segmentos vinculados. Uma tendência que não se limita à identidade em relação a um padrão hegemônico de reconhecimento e sua diferenciação aos demais, como ocorre a etnias, segmentos religiosos, mas também se faz perceptível em termos comportamentais, como variações atreladas a gênero e sexualidade, ou quando são tecidas relações espirituais próprias com a natureza. Embora também não se limite às últimas, se expandindo, ainda que de maneira pouco distinta, à epistemologia. Na mesma medida que, enquanto princípios geométricos, um triângulo equilátero, uma linha reta ou um quadrado perfeito, por exemplo, só existem no território simbólico, analítico-hipotético matemático, encontrando mesmo nos contornos da matéria e do mundo físico, contingencias ou imperfeições inevitáveis e, por sua vez, uma não realização plena de sua formalidade lógico-espacial. No que, ao devir-mundo, também um princípio matemático se mostra contrariedade e vice-versa, como num jogo heraclitiano entre opostos. Um  ἀγών passa a existir na relação entre a afirmação do que atua como princípio, qualquer que seja ele, e o surgimento da(s) contrariedade(s) a(s) qual(is), por sua vez, tende(m) a se levantar. E o padrão ou métrica hegemônico-normativa poderiam consistir num protótipo conceitual étnico, religioso, espiritual, político, cognitivo, ético (ou comportamental), de gênero, sexualidade, assim como no entrelace desses.






Por outro lado, a variação de identidades ou padrões em devir contínuo carrega também o peso da resignação do que, com frequência, não se permitiu vivê-la, variações semelhantes que silenciam, acatam e se assujeitam. Tornando mesmo a variação, cada vez mais um fenômeno de exceção, tal como uma excentricidade ou contingência que, embora constituída de vivências espontâneas, tende a ser considerada, a outrem, não natural. Além de carregar um peso estranho, devido ao embargo a ser o que seria desimpedida. Por isso, como Nietzsche apontava, a variação, o novo, bem como quem os defenda são, em todo caso, maus, pois as almas boas sempre cedem e são, por fim, tolhidas, podadas, tornando-se o que, espontaneamente, não tenderiam. Assim como uma identidade pesada, isto é, demasiado anti-hegemônica atua como o princípio matemático, encontrando caminhos a uma realidade que a nega. Pois não basta o mero impulso que afirma a si a partir do que sente e conhece, apenas confiando em quão certeiros são os instintos — também é preciso toda a coragem! Assim, ao princípio-devir, ser e resistir são um e o mesmo, ao passo que a resistência se torna inevitável. Entretanto, o mesmo ocorre à territorialização simbólica do pensamento político e jurídico. Não é menos curioso como a relação entre princípio e contrariedade, mesmo em ideologias hegemônicas de regime, isto é, se a experiência político-ideológica implementada seja de raiz liberal, ou influenciada por ideais iluministas, também encara fortes empecilhos para que se traduza em garantias no direito à diferença. Sobretudo, quando o tema é o comportamento de grupos minoritários ou à margem do poder político, o respeito a diferenças filosóficas irredutíveis e suas cosmovisões, especialmente no caso das mulheres, no direito sobre o corpo, mas também se o tema é o reconhecimento amplo que a cada qual cabe o direito sobre ele, sobre o comportamento sexual, a oficialidade ou não de suas relações, o que pretende ou abomina consumir, a maneira que acredita ser mais construtiva se relacionar com a natureza e assim por diante.










Como a realidade brasileira nos mostra, mesmo sendo a ênfase na relevância da dimensão do “sujeito” e sua “iniciativa” traços principais da ideologia liberal, embora individualista e tendendo, em alguma medida, ao menos, à garantia de liberdades privadas, seria demasiado complexo alguma fuga à raiz de seu próprio conservadorismo, bem como improvável escapar à imposição heteronômica moral, católico-cristã colonizatória histórica. Evitando que idiossincrasias majoritárias ou que a mera arbitrariedade comum a determinado contexto atuem como lei. Ainda que essa arbitrariedade atuasse também como obstáculo à igualdade plena de direitos na esfera privada, tão almejada no liberalismo clássico, sobretudo, quando os temas são gênero, direito sobre o corpo, sexualidade, liberdade filosófica, espiritual e religiosa. Entretanto, mesmo a contraposição mencionada não é, senão, um paradoxo, ao mesmo tempo que o imaginário político-moral, desde o Brasil império, é demasiado católico-cristão para a implementação de um modelo liberal e laico de Estado, é também capitalista o bastante para que dificilmente levasse a sério a raiz de princípios humanistas também presentes no cristianismo e que organizam, em alguns traços, sua moralidade. Em síntese, fenômeno decorrente do fato de que, em escala mais ampla, ideais liberais nunca consistiram numa luta vanguardista brasileira, ou como a ponta da lança de um movimento cultural, político e econômico, mas numa retaguarda conservadora do cenário internacional. Como a ideologia que, ao garantir a propriedade privada, seria mais propícia e adequada, portanto, também à proteção dos interesses de sua elite econômica-latifundiária.













2. Dissonância social. – Não seria exatamente um tema desconhecido a distância discrepante que pode haver entre condições de existência social e posturas adotadas em relação a temas diretamente vinculados a essas. Uma questão, de fato, própria à curiosidade sociológica como participar de um segmento não implicaria, em absoluto, necessariamente um senso de unidade ou garantia de posturas políticas proativas em defesa desse, ou dos que partilham dele. Em outras palavras, como não há qualquer necessidade imediata voltada à identificação entre postura vivida e condições de existência de um segmento. Ao passo que são perfeitamente possíveis disparates como um heterossexual estar mais suscetível à afirmação da igualdade feminina, em todos os direitos, que uma mulher, da mesma maneira que seria possível ao LGBTQI+ eleger um presidente machista, hétero-normativo e intolerante. Ou a uma pessoa branca ter se dedicado ao estudo e consciência de estruturas racistas em escala semelhante a uma negra ou, se tratando de pesquisadores, até mais. Ou que, sem cerimônias, povos originários se aliem a garimpeiros e grileiros que têm causado danos a terras nas quais sua própria etnia luta para sobreviver. Do mesmo modo que, no sentido contrário, diferente de um descolar de reconhecimentos, identificações e interesses, é possível também a aproximação pragmática de distâncias, isto é, que mesmo alheio a um segmento se possa rentabilizar uma imagem de afinidade a esse, ou ao menos a projeção dela. Como no caso do marketing político conservador, baseando-se em moralidades de origem judaico-católico-cristã, em seu teor humanístico, prescindiria que esses valores tenham sido em qualquer momento levados a sério. Nesse sentido caberia o exercício filosófico: imaginar que sociedade inteiramente destoante, ou talvez irreconhecível à nossa, não resultaria apenas uma defesa real da máxima de sua própria religiosidade hegemônica, como aquele “amai o próximo como a ti mesmo”? Através de apenas um postulado se chegaria, provavelmente, a algo semelhante ao oposto da realidade política e social vivida! Desse modo, uma comunicação que evita o emprego de expressões ou nomes mentirosos talvez seja a condição mais rasteira da transparência, no que na maneira que nomeamos também reside o poder de se entranhar, traçar limites perceptivos (como na máxima wittgensteiniana), que determinam o próprio modo de lidarmos retroativamente com o mundo. Portanto, quando se nomeia a partir do desejo, como esse não se orienta pela autodisciplina do pensamento, o reconhecimento tende a servir de autoindulgência ou fonte de confusão e distorção. No melhor dos mundos, o nome é apenas o final de uma longa cadeia, o último momento de um reconhecimento, inclusive, conquistado. Não basta almejá-lo — um nome exige ser conquistado!











3. Erro econômico crasso. – No contexto das análises econômicas, apesar do reconhecimento quanto a determinações intersubjetivas em meio à atuação e configurações do mercado (como seria, para citar um exemplo, dentre outros, a praxeologia de Mises), por outro lado, ao lidar com o cenário político desenhado no último século, a economia neoliberal, frequentemente, quase parece compreender-se lidando com a vida como é. Também desapercebida em larga escala da carga de determinação que o modo de compreendermos, delimitarmos, atribuirmos valores e significarmos, em última análise, moldando o mundo através da linguagem, impõe sobre a construção material, econômica e política da realidade social vivida. Desse modo, por fim, identifica-se, então, o conjunto de escolhas amplificadas pelo desejo, em toda a arbitrariedade de seu objeto, com a noção do que seria a vida humana em sua organicidade social, funcional, intersubjetiva e autorregulatória. Em meio à ficção da organicidade econômica, perde-se de vista como boa parte das configurações de mercado, inclusive, se sustentaram historicamente a partir dessa mesma ordem de arbitrariedades. Por exemplo, à exceção de seu valor de uso como condutor elétrico, já posterior ao momento em que passa historicamente a ter algum valor econômico, seria, no mínimo, desafiador argumentar que o ouro possuiria algum tipo de valor intrínseco ou objetivo em si. E o fato histórico pode se tornar um tanto mais evidente no que civilizações originárias do território brasileiro, de matriz étnica cultural não indo-europeia¹, poderiam atribuir valores muito menores em sua hierarquia econômica social ou, ainda, nem mesmo agregar propriamente algum valor exatamente ao mesmo objeto físico. Do fato seria possível inferir, como no idealismo alemão, que o valor mesmo dos entes que assumiram papéis tão relevantes ao desenvolvimento gradual das economias nunca esteve fundado estritamente no objeto, enquanto realidade objetiva, mas numa experiência perceptiva, moldada e socializada linguisticamente. Nesse valor, em todo caso, ficcional e intersubjetivo que matrizes culturais se permitiram atribuir a ele.








De modo que, se não dependesse da ficção, isto é, se o valor do objeto fosse mais determinado por sua existência física que pela construção e percepção cultural que se fez dele, sua valorização tenderia à alguma regularidade. Sendo, por exemplo, capaz de despertar reações regulares ou mais ou menos semelhantes mesmo em observadores completamente distintos, o que não ocorreu. Em síntese, apenas no agregar de valor de troca à mercadoria há a atribuição de uma relevância indiscutível a uma arbitrariedade completa. Entretanto, esse não é um enquadramento que se limita apenas à lida com o ouro, mas também à prata, pedras preciosas e outras mercadorias, cujo valor econômico de uso foi dependente da mesma natureza estética-ficcional e que, em todo caso, moldaram o funcionamento da economia imperial da Europa e a atividade colonial nas Américas, ainda como mero nomos. Mesmo 3000 anos antes da era comum, desde a era dos impérios do mundo antigo, dos regimes feudais, monarquias medievais até o início da tentativa de formação de Estados modernos no século XVIII, o ouro e a prata serviram de base material à moeda e, posteriormente, sua quantidade em reserva acumulada, de lastro regulatório à moeda forjada e impressa. Assim, não é que a moeda recentemente tenha perdido o lastro, mas que esse nunca chegou a ter qualquer consistência. Para além da correlação problemática e enganosa, entre construção de valores de uso a partir de ficções arbitrárias, e alguma organicidade econômica, há também a diferença entre o mundo que se escolhe viver e o vivido. No modelo de Estado Democrático de Direito brasileiro, por exemplo, a escolha social foi assegurar ao princípio de dignidade da vida humana a condição de dispositivo constitucional. Enquanto, por outro lado, em sua tábua de valores o mercado financeiro parte de compreensões bastante antagônicas. Segundo essa, no que surgem dispositivos e modos cada vez mais eficientes à produção e prestação de serviços tecnologicamente mediados, que dispensam pessoas, um trabalhador aos moldes da CLT, com frequência, tenderia a ser tomado como um fardo empregatício.






Enquanto uma pepita de ouro ou um diamante, em determinadas condições, valeriam o bastante para garantir a subsistência vitalícia de famílias inteiras, à procura de mão de obra barata, ao mercado global, uma pessoa pode não chegar a valer um dólar por hora de trabalho, mesmo nos últimos séculos supostamente iluministas. E a instabilidade empregatícia permitida em meio à sobreposição valorativa é apenas o abre alas a uma série de debilitações sociais. Sem emprego, assim como trabalhando na informalidade sem direitos, certamente há outros problemas que atingem diretamente a dignidade, assim como familiares, filhos ou pessoas próximas. Sem contar os desempregados, isto é, que mesmo uma faixa de 10% da população brasileira significa, na verdade, milhões ou, se quiser, um país de desempregados. O total de trabalhadores informais no início de 2017, por exemplo, sem nenhuma cobertura de direitos trabalhistas mínimos, era de 40,8% de toda a população ocupada, ou seja, 37,3 milhões. Em que pese que, frequentemente, desempregados ou trabalhadores informais são também a fonte de renda de seus lares. Recentemente, a quantidade de afetados girou em torno de, no mínimo, duas vezes a população inteira de países como a Nova Zelândia, apenas de desempregados, e se considerando os desprovidos de direitos trabalhistas, bem como famílias, o número chega a seis vezes. O país é enorme e a linguagem conceitual, fria, mesmo um número tão expressivo quando diluindo em outro mais massivo, o da população, perde qualquer efeito de alarme. O que, talvez, possa causar ainda alguma perplexidade é que, mesmo que o minério não tenha garantia constitucional que lhe atribua dignidade valorativa própria, diferente das pessoas (Art. 1º, III), seu valor mínimo operacional de mercado nos últimos séculos foi muito mais regular e estável que qualquer vigência ou garantia recente do princípio filosófico-jurídico e humanístico. Por fim, nos eximindo do esforço de perceber como são nitidamente distantes e incompatíveis regimes produtivos neoliberais e valores humanísticos mínimos de um Estado Democrático de Direito.






¹ Que não Maias e Astecas que, de acordo com a arqueologia recente, o valorizavam.











4. Avanço tecnológico e o problema contemporâneo da autodeterminação social. – É característico ao pensamento contemporâneo alguma confusão entre avanços científicos lato sensu benéficos à humanidade e a fabricação e produção de dispositivos tecnológicos, programações ou serviços rentáveis no mercado. Com frequência, concebe-se mesmo redes sociais, por exemplo, como avanços comunicativos que tendem a melhorias na qualidade de vida, bem como relativamente comum a defesa dessas como serviços quase revolucionários que trouxeram ganhos indispensáveis à sociedade. Nesses casos, sobretudo, seria preciso ainda mais nitidez quanto à distância entre um e outro. Em sentido globalmente benéfico, a atuação científica e tecnológica permitiu a computação de dados, a Internet e, em meio à digitalização de um mundo analógico, atuaram, por sua vez, como motores para uma agilização inigualável de inúmeros processos antes manuais, para taxas maiores de processamento de dados e assim por diante. Também devido a um ganho considerável na propagação comunicativa à distância, na troca de informações instantâneas, especialmente, em relação a limitações vigentes aos meios até ali existentes como o rádio, o telefone e a televisão. As conquistas possibilitadas pela pesquisa voltada ao processamento de dados e à computação deu origem aos computadores, essa, de fato, uma tecnologia de guerra a qual, a partir da década de 1980, passou a ser propriamente adaptada ao mercado de consumo doméstico e, na de 1990, aos celulares¹. Do mesmo modo que pesquisas relacionadas a sistemas de comunicação de longa distância, também foram fortemente nutridas por períodos de belicismo entre os Estados, como o rádio comunicador, o primeiro computador, por exemplo, foi concebido precisamente em meio à tentativa de decifrar e prever mensagens, comunicações e códigos de grupos-alvo, bem como, algum tempo depois, também algoritmos nas redes sociais foram desenvolvidos atuando sob finalidade semelhante. Nesse sentido, tampouco poderia surpreender que dispositivos tecnológicos e aplicativos venham sendo usados estrategicamente, há algum tempo, em guerras de informação e na defesa de interesses privados. 






No caso de funcionalidades das redes sociais, por sua vez, se considerado o suporte tecnológico, mesmo a comunicação instantânea em massa nunca foi exatamente dependente dessas, no que a troca instantânea de mensagens na Internet, compartilhamento de imagens e vídeos, lojas online, propaganda e uma série de outras funcionalidades precedem aplicativos e redes mais comuns. Sendo um produto rentável secundário, apenas como a ponta do  iceberg em escala comercializada, foi a rede social aquela que, de fato, esteve dependente do grau de avanço tecnológico nos suportes materiais de sua programação. De modo que, o que seus criadores fizeram, em geral, seja no Facebook, Twitter, Instagram, ou WhatsApp foi uma compilação de funcionalidades anteriormente separadas (e, talvez, não rentabilizadas fora de contextos de pesquisa ou militares) em pacotes de maior apelo. Em alguns casos, como o Facebook, reunindo um conjunto maior delas num único serviço virtual, e tornando-o mais concentrado de recursos, assim, em termos de apelo mercadológico, montando um produto potencialmente mais atraente. Entretanto, diferente de como frequentemente seu marketing daria a entender, é muito pouco provável que a maioria das redes sociais (ou as que conseguiram se fixar, ao menos) tenham sido desenvolvidas apenas como canais abertos de troca entre pessoas, ou romanticamente voltadas, por exemplo, à melhora da qualidade de vida e comunicação. E se foram, rapidamente tornaram-se outra coisa. No que se refere à primeira hipótese mencionada,

especialmente em um ambiente virtual que parte de escolhas pessoais, diferente de situações cotidianas que envolveriam pessoas e encontros involuntários, pela maneira que os grupos de convívio social se moldam e são também reproduzidos nas redes, tende a haver pouca ou quase nenhuma abertura à diversidade no pensamento. De modo que seriam improváveis as chances, por exemplo, de que aqueles de pensamento diametralmente adverso sejam participantes proativos das mesmas redes de contatos e amigos, configurando-se, assim, uma tendência ao isolamento em bloco de perspectivas.








Cenário que também induz, entretanto, a uma fantasia de socialização, que contrabalanceia o isolamento perspectivístico com a noção de uma vivência virtual espontânea de encontros e desencontros, enquanto a maioria das redes, como mencionado, nitidamente já partiria do pressuposto de um “match”. Quanto à hipótese dessas como canais abertos de troca, ao contrário do que sugere, se convencer alguém ao vivo e a cores de algo já poderia ser uma tarefa penosa e complicada o bastante, sob os limites de uma linguagem de apresentação mais limitada, certamente, se mostraria tarefa ainda mais desafiadora². Assim, segmentos que não conheceram uma formação educacional ou cultural que permita transitar entre diferentes paradigmas perspectivísticos, devido às próprias interações nas redes sociais, dificilmente mudariam de opinião, especialmente, quando o tema é sensível. Enquanto o contrário se torna cada vez mais provável, isto é, que quem não esteja em condições de fazê-lo tenda a se enclausurar cada vez mais em meio às próprias crenças e tendências intelectuais, psicológicas, políticas, num crescendo. Permanece a pergunta; mas, então, as redes separam ou conectam as pessoas? Os dois e, ao mesmo tempo! Como venho argumentando desde o surgimento de redes como o WhatsApp, ao menos, a rede social permite o paradoxo de um empoderamento de muros, processos de enclausuramento e compactação existencial em bolhas sociais, que decorre, precisamente, através de e em meio à conexão entre pessoas. Tendendo à aglutinação da identidade e ao afastamento da diferença, do desigual na formação de blocos de pensamento bem definidos. O que se mostra evidentemente, ao contrário do que a hipótese da troca espontânea sugere, um fator de estagnação e engessamento no pensamento. Além da nítida tendência à formação de blocos mais ou menos afinados e semelhantes entre si, nas redes, a segunda relação ou modulação mais comum das relações não caminha distante de uma reinvenção virtualizada daquela entre mestre e aprendiz, que apenas consolida o quadro anterior, a saber, a do seguidor e o seguido. 






Ao funcionar simultaneamente como catalisador e canalizador simbólico de reconhecimentos intersubjetivos e de mundo, uma rede social é plenamente capaz de impor condicionamentos. Ao passo que seria um erro imaginar que apenas seja capaz, no que as que conseguem se estabelecer, foram desenvolvidas em alguns de seus mecanismos internos (como botões, cores, sons, etc.) precisamente  para gerá-los. E, conforme a lógica de mercado, fossem menos capazes de fazê-lo, seriam produtos menos virais, pregnantes e sendo talvez superados por outros. Além de que, nas redes toda a mimeses consumista pode ser degustada, regurgitada e retroalimentada em sua devida paz. Assim, tornaram-se na última década um dos meios mais eficientes ao reforço de distâncias e muros que, mesmo antes delas, já eram construídos. Até então, o recurso tecnológico mais poderoso em meio à plena capacidade de afago a conjuntos de crenças e certezas imperturbadas. E foi devido a esse mesmo poder absolutamente eficaz de engessar formas de vida, de significação, devido a essa mesma aptidão a reafirmar o princípio de individuação, a eudade e identidade pessoal, que foram investidas de tanto poder, controle, inclusive, sobre o não virtual. Por outro lado, também não seria possível desinventar uma tecnologia ou modo de relação, especialmente quando avança sobre sociedades suscetíveis a aceitar domínios de mercado, desde que façam parte de alguma espécie de moda ou onda global que preparadas a aferir, problematizar e avaliar por conta própria suas condições de funcionamento, desdobramentos possíveis, prováveis. Uma vez que se aceita ser quase uma prostituta de delírios idiossincráticos empresariais rentáveis quaisquer, queira ou não, continua pagando taxas a seu cafetão. E o Brasil é apenas mais uma entre as putas do mercado global.








¹ Os quais se tornavam miniaturas de microcomputadores, dispondo das mesmas funções mecânicas principais de hardware como placa-mãe, processador, memória RAM e HD.








² Dado que, enquanto num encontro além da presença e recursos comunicativos como feições, entonação, volume de voz, gestos (etc.), não estaria excluído o acesso aos próprios recursos eletrônicos, na rede lidamos diretamente apenas com uma interface tecnológica binária e recursos audiovisuais.













5. Razão instrumental e inteligência artificial. – O modelo de lógica presente em qualquer inteligência artificial ou programação básica de circuitos elétricos, apesar do que sugere um olhar mais cotidiano, na verdade, é bastante antigo. A máquina, o artifício técnico e mecânico nunca foram uma natureza própria, apartada, mas uma que só se permitiu ser mediante outra, essa animal, cognitiva, capaz de atribuir, então, finalidades e lhe incutir algum sentido de ser. Certamente não são aquelas ameaças tomando a forma de um elemento exógeno, futurista que poderia nos surpreender, como nos filmes de Hollywood, se insurgindo contra nós, não é essa a lógica maquinal que tem se mostrado alarmante, senão como sinal de algo que domina, de determinações racionalistas, pragmáticas se consolidando mesmo eticamente, nos aproximando cada vez mais de uma mesma frieza característica. A sociedade industrial que ganha vida própria e passa a tomar pessoas como pilhas para a própria manutenção, como em Matrix, a inteligência artificial robótica, o exterminador do futuro na indústria cinematográfica são apenas expressões mais eloquentes e simbólicas de um autocentramento racionalista, orgulhoso, presente e constituinte da tradição epistêmica ocidental. Através do qual finalmente o Deus-Homem cria, então, a partir de sua imagem e semelhança, um autômato.











6. Descrição jornalística. – Mesmo a atividade jornalística mais profissional e autodisciplinada, pouco afeita a sensacionalismos ou excessos, transmite em seu discurso inevitavelmente a naturalidade de realidades linguísticas e da práxis vivida em sociedade, a partir das quais extrai seu registro. Sob tais limites, se por quaisquer motivos for comum a crença, por exemplo, de que se vive numa democracia, em todo caso, a mesma apareceria sob a forma de um tópico simbólico cotidiano, pano de fundo ao que é noticiado a partir de outros recortes. Como naquelas colocações diante de problemas diários, do tipo “como mesmo numa democracia vive-se tal problema?”, ou “como determinada situação acontece no século XXI?”, etc. Embora costume haver algum espaço destinado à crítica na imprensa, o profissional que numa situação como essas esteja disposto a cavar fundo o bastante para levantar questões como, “há motivos para se acreditar que existe uma democracia brasileira?” ou “o que é, então, condição para que exista?” poderia até o fazer, entretanto, dificilmente seu discurso se restringiria à função jornalística. Já que, somente num movimento como esses, se aproximaria mais de problematizações e exercícios filosóficos, sociológicos ou temas da ciência política. No entanto, que a consideração não seja mal compreendida, num contexto em que nem mesmo a filosofia tem sido ensinada nas escolas por profissionais, não que não seja bem-vindo o exercício jornalístico, desde que com o devido cuidado e rigor. O caso comentado, no entanto, se aplica à prática in loco, em meio a entrevistas e interações diárias, enquanto no caso de pesquisas formais promovidas, quer por institutos de pesquisa (como Datafolha) ou órgãos de imprensa, que avaliam se, por exemplo, os brasileiros são “a favor da democracia”, sem sequer considerar que base técnica, e se essa dispõe de alguma sustentação, em geral, não tendem a carregar qualquer validade epistêmica. No que uma questão como essas apenas, desprovida de sua fundamentação ou embasamento, sem que se considere em alguma medida os critérios e registros conceituais tomados para seu reconhecimento (como muitas são feitas), não implicaria o ganho de nenhum grau de conhecimento acerca daquela realidade social. Como o conceito de democracia do entrevistado permanece oculto, a resposta poderia partir de conceitos ou metáforas extremamente vagos, genéricos, pouco consistentes ou objetivos em seus critérios. Bem como ser qualquer um, inclusive, algum antagônico aquele concebido pelo idealizador, ou seja, condição que pode se mostrar conflitante ao próprio sentido da pesquisa. Além do fato da indução do pensamento, isto é, de ser até intuitivo e previsível, em certa medida, que de uma pergunta sobre ser a favor ou contra o “poder do povo” (desde que o entrevistado se entenda parte da população e da sociedade civil) num país ocidental, uma maioria tenda a se manifestar favorável¹, obviamente. Por outro lado, questões acerca de como ou quando uma sociedade passa a se tornar democrática, que critérios seriam válidos à avaliação das condições mínimas de seu funcionamento são linhas de questões totalmente distintas e, talvez, mereceriam atenção mais adequada.








¹ Especialmente num país com o passado recente como o do Brasil.











7. Pesquisas de intencionalidade eleitoral. – Quando se fala em controle sobre a divulgação das pesquisas de intenção eleitoral, há que se pesar alguns aspectos centrais em qualquer tipo de análise que seja feita. Um dos principais argumentos levantados atualmente contra a limitação na divulgação de pesquisas de intenção eleitoral, por exemplo, consiste na afirmação de que as tirar do ar favoreceria a divulgação de dados falsos. Tenta justificar a realização e divulgação contínua de pesquisas eleitorais no que, caso fossem retiradas, outras apresentando resultados duvidosos inevitavelmente o fariam. Segundo o raciocínio, se não há controle da imprensa oficial e institutos de pesquisa, tal como vivemos, provavelmente acabaria entrando em ação um controle paralelo. Mesmo que, a não autorização de sua veiculação antes das eleições, significaria que qualquer pesquisa divulgando resultados desse período, apenas por existirem, seriam necessariamente, no mínimo, ou informações pouco confiáveis, ou falsas. Enquanto o segundo argumento contrário compreenderia que, mesmo a retirada parcial das pesquisas, consistiria numa espécie de censura, o que não caberia a um Estado democrático. Às instituições de pesquisa e jornalistas, por sua vez, certamente seria esperada a impressão da falta de transparência, e da censura. Há que se considerar, no entanto, que da mesma maneira que escolher levantar, compilar e divulgar diariamente em escala nacional projeções de intencionalidade antes e em meio às eleições nunca partiu de alguma naturalidade inteiramente indiferente ou neutra. Não deixando também de direcioná-las, e conferir contornos aos rumos que tomam. Devido à volatilidade da imagem de candidatos e partidos em meio às pesquisas, também por fatores como acontecimentos momentâneos, é apenas sensato considerar que efeitos em massa podem implicar perigos reais à autodeterminação política. Como migrações de voto que talvez não ocorreriam em condições diferentes, especialmente, devido à divulgação contínua de projeções sobre prováveis chapas vencedoras favorecer papéis, modelos de chapas e partidos específicos. Pois, sob divulgação e exibição diária, tal como é o modelo que se vive, não passa pela escolha de um eleitor saber ou não de intenções eleitorais alheias¹. 








O acesso à informação nunca é apenas mais uma escolha possível, um elemento adicional ou banda de transparência suplementar a qual, dado momento, a partir da própria vontade se possa recorrer, mas, ao contrário, atua culturalmente de maneira impositiva, sob alguns aspectos, como um controle zoopolítico traçado a partir do pensamento e da construção do provável. Por não haver ponto neutro de transparência, seja a divulgação em qualquer frequência ou sua ausência poderiam ser encaradas como edição de informações disponíveis, e ao atribuir traços característicos no cenário, compreendida, no limite, como uma tutela. Em outras palavras, em suas relações com a imprensa esse é um modelo eleitoral tutelar. Decorre da divulgação extensiva de pesquisas de intenção a possibilidade de implicar resultados diferentes, especialmente, a longo prazo, de um cenário em que meses antes das eleições as escolhas apenas dependessem de vontades eleitorais espontâneas, sua mobilização e auto-organização. Em especial, considerando seus efeitos diacrônicos graduais sobre práticas e percepções intersubjetivas. Minha hipótese é que, provavelmente, não uma eleição, mas algumas décadas de eleições sob o desenho litúrgico-eleitoral, como no caso brasileiro, dispõem de poder suficiente para delimitar e moldar traços e mesmo determinar parcialmente regimentos simbólicos. Trata-se do cenário mais propício ao personalismo político. Nele, aliada ao poder de alcance midiático da ideologia, a moeda de troca mais valiosa é o apelo estético-simbólico de uma imagem valorativa ou ideológico-partidária associada ao agente político. Em meio à relação entre imprensa e sistema eleitoral atua favorecendo candidatos que, a princípio, dispõem de maior projeção, cujas ideologias partidárias encontram solo mais fértil no cenário político. Impedindo gradualmente a capilarização política, a partir de sua antiga versão, o modelo eleitoral tutelar-personalista durante as últimas décadas foi apenas fortalecido e aprimorado, também pelas redes sociais. Se a lógica inerente ao modelo consiste numa transparência eleitoral atrelada à liberdade na divulgação de informações na imprensa, em suas relações imediatas e cotidianas com a recepção cultural, entre a censura ou uma consequente inclinação deliberada de mesa no cenário político (ou tutela), seria irrealizável. 








Já que, parte considerável do eleitorado em situações cotidianas, opta por uma chapa muito mais porque o cenário sugere que dispõem de melhores chances que outras, que por uma afinidade ideológico-programática mais precisa. Configurações que, por sua vez, abrem nitidamente um enorme espaço ao pragmatismo. Não seria muito difícil compreender como também o chamado “voto útil” integra essa gama de processos sociais de determinação em massa. Tendência que, além de favorável ao fortalecimento dos efeitos de determinação em massa, aponta, desse modo, no sentido contrário à intensificação da pluralidade ou a melhoria qualitativa nas variações, criando um jogo de cartas marcadas. Se tornando a principal modulação e vetorização de escolhas, a automatização no processo decisório sob tamanha frequência, não parece em nada sinal de uma atuação política eleitoral ativa e autodeterminada. Em outras palavras, ainda que parcela menor de todo o eleitorado tenda a votar invariavelmente por acreditar no que a chapa de preferência propõe, em suas bases teóricas e estar afinado e comprometido, em linhas gerais, com prioridades semelhantes aos programas de governo, por não estar tão em evidência quanto outra, entretanto, que segundo as pesquisas teria chance mais expressiva de vitória (e, talvez, já não seria tão ruim quanto a que provavelmente venceria), parece compreensível que o eleitorado se veja mais inclinado ao candidato de maior projeção. Nesse sentido, há uma tendência considerável em abdicar da própria afinidade ideológica autodeterminada, em direção a um vínculo ad hoc, através do voto calculado, ao pior dos males. Um pragmatismo tal que, no entanto, seria problemático à vida política. Não apenas devido ao papel reativo em que costuma colocar o eleitor, no que, a quem se limita a conter danos continuamente, seria difícil a chance de determinação direta sobre a mesma realidade social, mas também no que consiste numa microestrutura simbólica abstrata esvaziada de determinação valorativa. Ao passo que, em seus planos, um genocida seria capaz de um comportamento perfeitamente pragmático, bem como um padre em sentidos inteiramente distintos. Da mesma forma que em suas investigações, métodos, construções analíticas e contribuições tecnológicas, a ciência também poderia ser apontada como um canhão de progressos e resultados a qualquer direção. 










Pois não diz quanto ao fim, mas ao modo da práxis, isto é, não é o sentido da prática o que está em questão, mas o desenho da ação, sua microestrutura e organização simbólica. Por outro lado, sendo a política, por definição, o campo onde se busca determinações sociais refletidas coletivamente, seria por isso, inclusive, um contrassenso imaginar uma ideologia política pragmática². Sendo um exército de pulsões politizadas, projetadas em escala coletiva e que nos permitem sonhar a cidade enquanto o desejável, as motivações que impulsionam em prol de ideologias políticas fugiriam facilmente do direcionamento ou redução ao cálculo. Quaisquer efeitos migratórios eleitorais em massa atuariam contrários à realização desse território simbólico. Enquanto uma ideologia econômica pragmática, por outro lado, seria perfeitamente compreensível e até esperada. Assim, ao que parece, a não ser que a intenção última seja a automatização do cálculo em vez da promoção e defesa de ideologias políticas, o que soa imprescindível ser resguardado em meio ao processo eleitoral, como talvez sua parte mais valiosa, é a escolha do eleitor em seu sentido mais espontâneo e propositivo. Se o raciocínio estiver correto, algumas questões que não podem deixar de ser colocadas são; sem pesquisas divulgadas poucos meses antes de eleições, que notoriamente estimulam o voto útil e pragmático, a consolidação de uma duplicidade polar se expressaria com a mesma força? Ou no sentido contrário, havendo maiores chances para disputas multipolares, a pluralidade e qualidade do debate não sairiam fortalecidos? Acerca do impacto de uma medida dessa relevância, é sensato supor que, no caso de não haver divulgação das pesquisas, a projeção eleitoral de chapas comuns a cenários de polo duplo, e que costumam alcançar dois dígitos, como as de centro-esquerda, centro-direita e extrema-direita, se manteria independente da divulgação. De modo que não seriam afetadas determinantemente pela divulgação ou ausência durante aquele período de meses. Entretanto, se considerarmos chapas de menor projeção inicial imediata e o efeito magnético de antagonismo entre oposição principal e candidato à reeleição, que apenas costuma crescer, atraindo também tendências menos expressivas de intencionalidade eleitoral, ou seja, o eleitorado das primeiras, as afetaria diretamente.








Na eleição mais recente do poder executivo, de tão comum o voto anti teórico-ideológico (e também antipolítico) seria difícil calcular precisamente quantas pessoas não tentaram fazer de Haddad um voto útil tentando evitar Bolsonaro (e desarmar a bomba eleitoral bolsonarista) ou do último em relação ao opositor. Sendo, fundamentalmente, um esquema de contenção de danos, o voto útil atua como uma tendência recorrente, no que haverá tanta projeção de danos possíveis, em diferentes correntes ideológicas, quanto há antagonismos teóricos e políticos entre elas. Nesse caso, a perspectiva dominante costuma ser pragmática e, por isso, passível de ser contraposta à autodeterminação teórica-ideológica, no que, frequentemente, se mostrarão bastante adversos. Assim, a política tem passado a ser vivida não mais como a chance das soluções, mas um problema a mais a ter que se lidar. Portanto, a questão central passa pela avaliação de qual caminho é mais construtivo, considerando tanto escolhas que já determinaram o cenário atual, por outro lado, também não naturalizando processos e eventos recentes. Em última análise, a escolha que cabe ao Estado sobre seu código eleitoral é determinar que modo de tutela será vigente, se tende ao minimalismo no controle e informações ou ao excesso. Nesse aspecto, é necessário cautela para que não se molde o futuro com previsões de futuro, como tem ocorrido frequentemente. Via políticas públicas, o legislador precisa encontrar de forma cirúrgica a delimitação de que tipos de informação ou período de circulação são aceitáveis. Limitar pesquisas de intenção eleitoral por determinados períodos, desde que acordados coletivamente, poderia tornar apenas mais orgânico o processo. Ainda que, quem absorve a naturalidade de uma práxis, dificilmente trace alguma distância em relação a ela, por isso, em uma sociedade frenética, o ponto seguro de informações acerca de pesquisas eleitorais seria complicado ser estabelecido sob consenso. 











¹ Basta qualquer exibição de noticiários ou aplicativos diante dos quais, mesmo sem solicitação, notícias e informações dessa ordem já são exibidas na TV e/ou na Internet.
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